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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA DO STJ CONTRARIADA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No agravo interno, a União sustenta a reforma da decisão ora impugnada, 
porque entende que as premissas acerca dos julgados confrontados são as mesmas 
do julgado ora impugnado nos autos, de modo que há divergência entre o 
entendimento da TNU e Súmula do STJ. Assevera, também, que houve 
comprovação da similitude fático jurídica entre o acórdão da TNU em relação ao 
entendimento jurisprudencial do STJ consubstanciado no Tema n. 538 dos 
recursos especiais repetitivos. Defende a legalidade da limitação temporal da 
concessão da ajuda de custo a servidores públicos por meio de normas infralegais.
2. O agravo interno não indica com precisão qual enunciado sumular do STJ 
deixou de ser observado pela TNU. Ademais, a União também não indicou que o 
julgado impugnado diverge do entendimento adotado por outras Turmas 
Recursais de outros Estados da Federação. Logo, como destacado na decisão ora 
impugnada, o pedido de uniformização não pode ser conhecido.
3. Ademais, a União não realizou efetiva comparação das circunstâncias que 
demonstram a similitude entre o paradigma e a hipótese dos autos. Contudo, tal 
como no recurso especial interposto pelo art. 105, III, "c", da CF/1988, nesse 
pedido de uniformização há necessidade de apresentação da devida controvérsia 
jurisprudencial suscitada pelo requerente.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/12/2022 a 13/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 13 de dezembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA DO STJ CONTRARIADA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No agravo interno, a União sustenta a reforma da decisão ora impugnada, 
porque entende que as premissas acerca dos julgados confrontados são as mesmas 
do julgado ora impugnado nos autos, de modo que há divergência entre o 
entendimento da TNU e Súmula do STJ. Assevera, também, que houve 
comprovação da similitude fático jurídica entre o acórdão da TNU em relação ao 
entendimento jurisprudencial do STJ consubstanciado no Tema n. 538 dos 
recursos especiais repetitivos. Defende a legalidade da limitação temporal da 
concessão da ajuda de custo a servidores públicos por meio de normas infralegais.
2. O agravo interno não indica com precisão qual enunciado sumular do STJ 
deixou de ser observado pela TNU. Ademais, a União também não indicou que o 
julgado impugnado diverge do entendimento adotado por outras Turmas 
Recursais de outros Estados da Federação. Logo, como destacado na decisão ora 
impugnada, o pedido de uniformização não pode ser conhecido.
3. Ademais, a União não realizou efetiva comparação das circunstâncias que 
demonstram a similitude entre o paradigma e a hipótese dos autos. Contudo, tal 
como no recurso especial interposto pelo art. 105, III, "c", da CF/1988, nesse 
pedido de uniformização há necessidade de apresentação da devida controvérsia 
jurisprudencial suscitada pelo requerente.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão monocrática, de 

minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA DO STJ CONTRARIADA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.
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No agravo interno, a União sustenta a reforma da decisão ora impugnada, porque 

entende que as premissas acerca dos julgados confrontados são as mesmas do julgado 

ora impugnado nos autos, de modo que há divergência entre o entendimento da TNU e 

Súmula do STJ. Assevera, também, que houve comprovação da similitude fático jurídica 

entre o acórdão da TNU em relação ao entendimento jurisprudencial do STJ 

consubstanciado no Tema n. 538 dos recursos especiais repetitivos. Defende a 

legalidade da limitação temporal da concessão da ajuda de custo a servidores públicos 

por meio de normas infralegais.

Impugnação às e-STJ fls. 400/427.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Com efeito, o agravo interno não indica com precisão qual enunciado sumular do 

STJ deixou de ser observado pela TNU. Ademais, a União também não indicou que o 

julgado impugnado diverge do entendimento adotado por outras Turmas Recursais de 

outros Estados da Federação. Logo, como destacado na decisão ora impugnada, o 

pedido de uniformização não pode ser conhecido.

Ademais, a União não realizou efetiva comparação das circunstâncias que 

demonstram a similitude entre o paradigma e a hipótese dos autos. Contudo, tal como 

no recurso especial interposto pelo art. 105, III, "c", da CF/1988, nesse pedido de 

uniformização há necessidade de apresentação da devida controvérsia jurisprudencial 

suscitada pelo requerente. A propósito, o parecer do Ministério Público Federal:
 
Ocorre que inexiste similitude entre as circunstâncias fáticas do acórdão 
recorrido e do paradigma, constante do Recurso Especial n. 1.257.665/CE, 
julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos.
Ora, o acórdão recorrido cuida do Decreto n. 4.307/2002, que restringe o 
pagamento do auxílio-fardamento ao militar da ativa promovido por período 
inferior a um ano, à luz da Medida Provisória n. 2.215, de 31 de agosto de 
2001, que, em seu art. 2º, prevê o pagamento do referido auxílio, bem como, 
no seu Anexo IV, estabelece condições e o valor do auxílio-fardamento.
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Por sua vez, o caso submetido a julgamento no Recurso Especial n. 
1.257.665/CE, referente ao Tema 538/STJ, aprecia a legalidade da fixação de 
limitação temporal para o recebimento de ajuda de custo com base nas 
seguintes normas regulamentadoras: art. 7º da Resolução CJF 461/2005, art. 
101 da Resolução CJF 4/2008 ou norma superveniente de igual conteúdo.
Embora ambas as verbas, auxílio-fardamento e ajuda de custo, tenham 
natureza indenizatória, além de regência no plano legal e infralegal, certo é 
que o regime jurídico dos casos confrontados é diverso, militar e civil, 
respectivamente. Demais disso, eles diferem em um ponto fundamental: 
quanto a legislação que previu as referidas verbas – MP2.215-10 e Lei 
8.112/90 – deixou de espaço para a regulamentação da matéria.
Isso porque, como bem consignou a Corte de origem, a Medida Provisória 
n.2.215-10 definiu as condições e os valores para o pagamento do auxílio-
fardamento, ao passo que a Lei n. 8.112/90 não fixou valores, tendo apenas 
estabelecido o teto correspondente a três remunerações do servidor para a 
ajuda de custo.

Ademais, como destacado na decisão ora impugnada, a Turma Nacional declarou 
que o caso dos autos não se confunde com o Tema n. 538 do Superior Tribunal de 
Justiça. Vide (e-STJ fl. 182):

 
Destaco que não se aplica ao caso o entendimento definido no Tema 538 do E. 
Superior Tribunal de Justiça porque, nesse último, a norma de regência (Lei 
n. 8.112/90), ao tratar da ajuda de custo, ao contrário da presente (MP 
2.215/2001), não fixou valores, deixando para a regulamentação um espaço 
maior de atuação, como se observa do art. 54 daquele Diploma Legal (Lei n. 
8.112/90): "A ajuda de custo é calculada /sobre a remuneração do servidor, 
conforme se dispuser em regulamento, não podendo exceder a importância 
correspondente a 3 (três) meses".

Pela inadmissão de pedido de uniformização quando não satisfeitos os requisitos 

que também se aplicam ao recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional, 

os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃODEINTERPRETAÇÃO DE LEI. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. JUIZADO ESPECIALDAFAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. SÚMULA421/STJ. QUESTÃO 
DEDIREITO PROCESSUAL. DESCABIMENTO DO PUIL.
1. A contradição à jurisprudência dominante deve ser comprovada com base 
na verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e da realização do cotejo analítico entre eles, nos moldes 
exigidos pelo art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do 255, § 1º, do RISTJ, 
aplicáveis, por analogia, sendo insuficiente a mera transcrição de ementas.
2. No caso dos autos, a parte recorrente limitou-se a transcrever as ementas 
sem realizar o cotejo analítico, providência indispensável ao conhecimento do 
pedido.
3. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência pacífica no 
sentido de que o debate sobre a aplicabilidade da Súmula 421/STJ não pode 
ser elucidado em Pedido de Uniformização, por ser questão processual. 
Precedentes.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL 1.836/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 16/03/2021, DJe 19/03/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃODEJURISPRUDÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. JUÍZODEADMISSIBILIDADE. MATÉRIADE 
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ORDEMPÚBLICA. PRECLUSÃO PROJUDICATO. INEXISTÊNCIA. PEDIDO 
DE UNIFORMIZAÇÃO. DEFICIÊNCIA DO COTEJOANALÍTICO. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARADESCONSTITUIRA DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DOCÓDIGO DEPROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizadaem09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - "Requisitos de admissibilidade, pressupostos processuais, assim também 
condições da ação constituem, genuinamente, matérias de ordem pública, não 
incidindo sobre elas o regime geral de preclusões, o que torna possível a 
reavaliação desses aspectos processuais desde que a instância se encontre 
aberta" (AgRg nos EREsp 1.134.242/DF, CE, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 
16.12.2014).
III - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas.
IV - O Pedido de Uniformização não pode ser conhecido ante a ausência de 
similitude fática entre os julgados confrontados.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt na Pet 9.657/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 03/12/2019, DJe 06/12/2019)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 2.338 / DF
Número Registro: 2021/0280739-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05071655520184058400

Sessão Virtual de 07/12/2022 a 13/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : UNIÃO
REQUERIDO : JEFERSON SANTANA DA SILVA
ADVOGADO : LÍVIA JOCELLI RIBEIRO DA CRUZ TEIXEIRA LIMA - RN014897
INTERES. : ALEXANDRE RIBEIRO BEZERRA
ADVOGADO : ALEXANDRE RIBEIRO BEZERRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG135970

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JEFERSON SANTANA DA SILVA
ADVOGADO : LÍVIA JOCELLI RIBEIRO DA CRUZ TEIXEIRA LIMA - RN014897
INTERES. : ALEXANDRE RIBEIRO BEZERRA
ADVOGADO : ALEXANDRE RIBEIRO BEZERRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG135970

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/12/2022 a 13/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 14 de dezembro de 2022
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